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E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I, II E III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  CORREÇÃO MONETÁRIA. EDIÇÃO DO MANUAL DE CÁLCULOS JÁ REVOGADA. OMISSÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. JURISPRUDENCIA DA TNU. 

1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou corrigir erro material. 

2. O autor alega, em seus embargos, que a sentença foi omissa em tratar da correção monetária, determinada, na sentença recorrida, nos termos do Manual de Cálculos de 2010, já revogado, que não incluiu o decidido pelo eg. STF na fixação do Tema 810 de sua jurisprudência.

3. O INSS, por seu turno, alega que com a afetação do Tema 1090 pelo C. STJ, o presente feito deveria ser sobrestado. Alega, também, que o Acórdão está dissonante com o entendimento da TNU, que tem posição diversa no tocante à prova da eficácia do PPP, inclusive sobre o rito procedimental necessário para sua aferição.

4.  As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009) - REsp 1.492.221, 1ª Seção do C. STJ.

5. A tese já foi incorporada ao Manual de Cálculos desta Justiça Federal. Ocorre, porém, que a sentença recorrida de fato se reportou, expressamente, ao Manual de Cálculos de 2010, já revogado, e que não poderia, por óbvio, prever a alteração jurisprudencial sobre o índice de correção monetária aplicável, merecendo, assim, correção nesse aspecto, sobre o qual, efetivamente, foi omisso o Acórdão.

6. Quanto às alegações do INSS, observo que o C. Superior Tribunal de Justiça não determinou o sobrestamento dos feitos versando sobre a matéria incluída no Tema 1.090, afetado ao rito dos recursos repetitivos. Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, observada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do STJ; e suspensão dos recursos e incidentes em trâmite ou interpostos futuramente nas Turmas Recursais, Turmas de Uniformização, Regionais ou Nacional, dos Juizados Especiais Federais e perante o STJ, de forma a aguardarem o julgamento do presente recurso repetitivo. (acórdão publicado no DJe de 7/5/2021).

7. Quanto à dissonância com o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, peço vênia para observar que esta Corte não se insere no sistema dos juizados especiais federais, estando submetida, em termos de uniformização, à jurisprudência dos Tribunais Superiores. Ademais, a matéria agitada é de ordem processual (eficácia e modo de produção da prova); e nos termos do art. 14 da Lei nº 10.259/01, a TNU não dispõe de competência legal para fixar jurisprudência sobre matéria processual, nem mesmo no âmbito do sistema que integra.

8. Embargos de declaração do autor providos; e do INSS a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS e dar provimento aos embargos de declaração opostos pelo autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 24 de setembro de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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